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O período de discussão pública terá início no 10.o dia contado
a partir da publicação deste aviso no Diário da República.

Os locais de exposição do PPZIB são a Junta de Freguesia de
Boliqueime e a Câmara Municipal de Loulé (edifício sede).

Os interessados podem apresentar reclamações e sugestões, obser-
vações e pedidos de esclarecimentos sob a forma de:

Impressos próprios existentes para o efeito nos locais de exposição
atrás referidos;

Carta dirigida à Câmara Municipal de Loulé, com indicação
expressa de «Discussão pública do Plano de Pormenor da Zona Indus-
trial de Boliqueime» e com a identificação e morada de contacto
do signatário, para efeitos de resposta, caso a manifestação se enqua-
dre no n.o 7 do artigo 77.o do diploma legal acima mencionado.

A realização de sessão pública para a divulgação e discussão do
Plano de Pormenor será divulgada e publicitada atempadamente nos
meios da comunicação social.

2 de Novembro de 2006. — O Presidente da Câmara, Sebastião
Francisco Seruca Emídio.

Aviso n.o 7049/2006 — AP

Plano de pormenor na modalidade simplificada
de projecto de intervenção

em espaço rural PIER — Barranco do Velho

I — A Câmara Municipal de Loulé, através de deliberação tomada
em reunião pública realizada em 31 de Outubro de 2006, decidiu:

1 — Determinar a elaboração de plano de pormenor na modalidade
simplificada de projecto de intervenção em espaço rural, nos termos
do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial
(RJIGT — Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 Setembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 310/2003, de 10 de Dezembro).

1.1 — Publicitar a deliberação nos termos do artigo 77.o do RJIGT;
1.2 — Estipular o prazo de elaboração do Plano de Urbaniza-

ção — 24 meses (n.o 1 do artigo 74.o do RJIGT, a contar do início
formal da elaboração do plano);

1.3 — Solicitar o acompanhamento do plano à CCDR — Algarve
(n.o 7 do artigo 75.o do RJIGT);

1.4 — Comunicar o teor da presente deliberação às entidades públi-
cas representativas dos interesses a ponderar, nomeadamente:

CCDR — Algarve;
DRAAIg — Direcção Regional da Agricultura do Algarve;
NFA — Núcleo Florestal do Algarve;
ISSS — Instituto de Solidariedade e Segurança Social;
SNRIPD — Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração

das Pessoas com Deficiência;
DGOTDU — Direcção-Geral do Ordenamento do Território e

Desenvolvimento Urbano;
Sem prejuízo das demais entidades representativas que possam vir

a ser consultadas no âmbito da elaboração do plano.

2 — Definir os termos de referência (artigo 74.o do RJIGT):
2.1 — Atender aos instrumentos de Planeamento Territorial em

vigor e em curso (e com incidência na área em causa), por forma
a assegurar as necessárias compatibilizações, nomeadamente:

PNPOT (em curso);
PROT — Algarve (em revisão);
PROF — Algarve (em elaboração);
PDM (eficaz);

Bem como legislação complementar e específica em vigor, nomea-
damente a Portaria n.o 389/2005, de 5 de Abril (relativa a projectos
de intervenção em espaço rural).

2.2 — Atender às opções de estratégia ao nível da política municipal
de ordenamento do território, no sentido de:

Ordenar e articulando a ocupação edificada, em particular o centro
comunitário com a nova unidade — lar de idosos para deficientes —,
bem como as infra-estruturas da área de intervenção do plano, tendo
em consideração a classificação do solo;

Salvaguardar os valores naturais e paisagísticos em presença.

II — Neste contexto e, nos termos da lei, estabelece-se um prazo
de 30 dias úteis para que todos os cidadãos e entidades interessadas
possam formular sugestões e apresentar informações sobre questões
que tenham sido apresentadas dentro do prazo acima estabelecido,
em carta redigida ao presidente da Câmara Municipal de Loulé,
Departamento de Administração do Território, Praça da República,
8100-951 Loulé, carta que deverá indicar expressamente
«PIER — Barranco do Velho».

2 de Novembro de 2006. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)
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Aviso n.o 7050/2006 — AP

Nos termos do preceituado no n.o 2 do artigo 70.o do Decreto-Lei
n.o 24/84, de 16 de Janeiro (Estatuto Disciplinar dos Funcionários
e Agentes da Administração Central, Regional e Local), torna-se
pública a vacatura do lugar na categoria de leitor-cobrador de con-
sumos do quadro de pessoal desta autarquia, na sequência da pena
de demissão aplicada ao funcionário Nélson José Ribeiro Rodrigues,
por deliberação de Câmara de 26 de Julho de 2006.

6 de Novembro de 2006. — O Vereador, Manuel Possolo Morgado
Viegas.

Aviso n.o 7051/2006 — AP

Plano de Pormenor da Zona Poente de Quarteira (PPZPQ)

I — A Câmara Municipal de Loulé, através de deliberação tomada
em reunião pública realizada em 31 de Outubro de 2006, decidiu:

1 — Aprovar a alteração do limite de intervenção do PPZPQ.
2 — Identificar os termos de referência (artigo 74.o do Decreto-Lei

n.o 380/99, de 22 de Setembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 310/2003,
de 10 de Dezembro):

2.1 — Atender aos instrumentos de planeamento territorial em
vigor e em curso (e com incidência na área em causa) de forma
a assegurar as necessárias compatibilizações, nomeadamente:

PNPOT (em curso);
PROT — Algarve (em revisão/fase de discussão pública);
PDM (eficaz);
POOC Vilamoura — Vila Real de Santo António (eficaz); bem

como
Legislação complementar em vigor;

2.2 — Atender às seguintes opções de estratégia ao nível da política
municipal de ordenamento do território:

Requalificação do Largo das Cortes Reais e sua articulação com
os acessos ao porto de pesca;

Relocalização do mercado municipal de Quarteira, a norte do porto
de pesca e na proximidade do Largo das Cortes Reais, sendo que
o mercado deve acolher estacionamento subterrâneo e espaços de
recreio e lazer associados;

Criação de um passeio marginal entre a cidade de Quarteira e
Vilamoura, acompanhado de espaços ajardinados e uma praça para
eventos ao ar livre, que privilegie o peão e considere o ciclista, sendo
que o trânsito automóvel nesta zona ficará condicionado apenas a
veículos de socorro e de emergência médica;

Criação de parques de estacionamento à superfície;
Solução para o enquadramento da vala real, que pode passar pelo

seu encobrimento parcial;
Articulação da proposta com as áreas envolventes, tendo em con-

sideração as limitações que decorrem da proximidade da praia, a
sul, e das áreas edificadas e da vala real, a norte.

3 — Comunicar o teor da presente deliberação às entidades públicas
representativas dos interesses a ponderar, nomeadamente:

CCDR — Algarve;
DGOTDU — Direcção-Geral do Ordenamento do Território e

Desenvolvimento Urbano;

sem prejuízo das demais entidades representativas que possam vir
a ser consultadas no âmbito da elaboração do Plano.

4 — Publicitar a deliberação nos termos do artigo 77.o do Decre-
to-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro.

II — Neste contexto e nos termos da lei, estabelece-se um prazo
de 30 dias úteis para que todos os cidadãos e entidades interessadas
possam formular sugestões e apresentar informações sobre questões
que tenham sido apresentadas dentro do prazo acima estabelecido,
em carta redigida ao presidente da Câmara Municipal de Loulé,
Departamento de Administração do Território, Praça da República,
8100-951 Loulé, carta que deverá indicar expressamente o PPZPQ.

8 de Novembro de 2006. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura
ilegível.)




